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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO  PELO
EMPREGO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE PESSOAS
(ART.  157,  §  2º,  INCISOS  I  E  II,  DO  CP).  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO DO RÉU.   1.  DO DIREITO DE RECORRER
EM  LIBERDADE.  PEDIDO  DE  REVOGAÇÃO  DA PRISÃO
PREVENTIVA. INVIABILIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO
APELO NESSE PONTO.  2.  PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR
AUSÊNCIA DE PROVAS. INSUBSISTÊNCIA. CONFISSÃO DO
RÉU.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  3.
PRETENSÃO  DE  REDUÇÃO  DA  PENA:  ACOLHIMENTO.
PENA-BASE  FIXADA  ALÉM  DO  DEVIDO  EM  FACE  DA
ANÁLISE  EQUIVOCADA  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  DO
CRIME E DO COMPORTAMENTO DA VÍTIMA. ATENUANTE
DA MENORIDADE NÃO OBSERVADA PELO JUÍZO A QUO.
RÉU  MENOR  DE  21  ANOS  À  ÉPOCA  DOS  FATOS.
RECONHECIMENTO.  CAUSA  DE  AUMENTO  DE  PENA
APLICADA EM 3/8 CONSIDERANDO APENAS O NÚMERO
DE  MAJORANTES.  IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA 443 DO STJ. MAJORAÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA
LEGAL DE ⅓.  REDIMENSIONAMENTO DA REPRIMENDA.
PENA  DE  MULTA.  DESPROPORCIONALIDADE  COM  A
SANÇÃO  CORPORAL.  AJUSTE,  DE  OFÍCIO.
CIRCUNSTÂNCIAS QUE NÃO RECOMENDAM ALTERAÇÃO
DO REGIME INICIAL FECHADO PARA O CUMPRIMENTO
DA PENA. NÃO CONHECIMENTO EM PARTE DO RECURSO
E PROVIMENTO PARCIAL DA PARTE CONHECIDA.

-  Inviável  a  via  impugnativa  do  recurso  apelatório,  visando  atacar
decisão que deixa de conceder ao réu o direito de ver processar a sua
irresignação  em liberdade,  por  falta  de  expressa  previsão  legal  de
antecipação da tutela recursal em matéria criminal. Pretensão que deve
ser veiculada por intermédio de habeas corpus, caso entenda a defesa
haver, na manutenção do cárcere, eventual constrangimento ilegal.

-  Comprovada  a  autoria  e  a  materialidade  do  crime  de  roubo
circunstanciado pela confissão do réu corroborado com o depoimento
da  vítima,  não  há  que  se  falar  em  absolvição  do  agente  por
insuficiência de provas.



-  Observando-se  erro  de  julgamento  na  análise  das  circunstâncias
judiciais  referentes  às  circunstâncias  do crime e  comportamento da
vítima,  impõe-se  reduzir  a  pena-base,  máxime  quando  as  demais
circunstâncias judiciais são favoráveis ao acusado.

- Reconhecida a atenuante da menoridade relativa, já que o réu, ao
tempo do crime era menor de 21 anos, cabível,  na segunda fase da
dosimetria,  a  redução  da  pena,  devendo  se  proceder  ao
redimensionamento da pena aplicada.

- A fração em ⅜ de causa especial de aumento de pena não pode ser
aplicada com base apenas na quantidade de majorantes, exigindo-se do
julgador, em tais casos, fundamentação concreta. Precedentes do STJ.

- A fixação da pena de multa não deve destoar da reprimenda privativa
de liberdade, de modo que, fixada esta um pouco acima mínimo legal,
não pode aquela ficar mais próxima do máximo legalmente previsto,
com vistas a ser resguardada a proporcionalidade entre ambas. 

- O emprego de arma de fogo colocando em efetivo risco a vida do
ofendido e denotando a gravidade concreta da conduta do recorrente, é
suficiente para lastrear a manutenção da fixação de regime fechado,
em consonância com o art. 33, § 3º, do Código Penal.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados. 

ACORDA  a  Câmara  Criminal  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em conhecer  parcialmente  o  recurso  e,  na  parte
conhecida, reduzir a pena para 05 anos e 04 meses de reclusão, mantendo-se o regime
inicial fechado e, de ofício, reduzir a pena de multa para 33 dias- multa, em  harmonia
com o parecer.

RELATÓRIO

Perante o Juízo da Vara Única da Comarca de Caiçara, o representante
do Ministério Público ofereceu denúncia contra Wilson Bernardino de Oliveira e José Lemos da
Silva, incursionando-os na conduta descrita no art. 157, § 2º, inciso I e II, do Código Penal.

Narra a exordial, que, no dia 07 de novembro de 2016, por volta
das  13:00  horas,  no  “Mercadinho  Martins”,  momento  em  que  o  denunciado  JOSÉ
LEMOS DA SILVA surpreendeu a vítima, o Sr. Sinval Martins de Oliveira, e, com um
revólver em punho, anunciou o assalto, tendo obrigado o proprietário do mercadinho, ora
vítima,  a  entregar-lhes  a  quantia  de  R$  500,00  (quinhentos  reais),  enquanto  o  outro
acusado,  WILSON  BERNARDINO  DE  OLIVEIRA,  igualmente  com  um  revólver  em
punho, ficou na moto, em frente ao estabelecimento comercial, dando “cobertura” à ação
delituosa praticada pelo seu comparsa. Em seguida, os denunciados empreenderam fuga
do local do fato em uma motocicleta vermelha. Logo após, os meliantes foram capturados
pela Polícia Militar, sendo então reconhecidos pelo proprietário do estabelecimento e pelas
testemunhas presentes no momento do fato.



Em sentença de fls. 84/87, proferida em audiência realizada no dia 31
de maio de 2017, a Juíza de Direito Luciana Celle C. de Morais Rodrigues, julgou procedente a
denúncia, condenando o réu Wilson Bernardino de Oliveira como incurso na pena do art. 157, §
2º, I  e II, do CP, aplicando a pena em  08 (oito) anos e 03 (três) meses de reclusão e 322
(trezentos e vinte e dois) dias-multa, a ser cumprido em regime inicial fechado, denegando-
lhe o direito de apelar em liberdade.

Irresignado, o réu, na própria audiência de instrução e julgamento de
fl. 83, manifestou o seu direito de recorrer e, em suas razões de fls. 118/130-v, o recorrente
requer  a  revogação da  sua  prisão  preventiva  para  poder  recorrer  em liberdade.  No  mérito,
pleiteia a sua absolvição por ausência de provas suficientes. De forma subsidiária, solicita que
seja redimensionada a sua reprimenda de forma que seja aplicado o patamar mínimo legal, ao
argumento de que estão equivocados os fundamentos utilizados para fixar a pena do acusado;
que não foi observada a atenuante prevista no art. 65, inciso I, do Código Penal ora referente à
menoridade de 21 anos, que o aumento da pena em 3/8 em razão do número de majorantes
(emprego de arma e concurso de pessoas), revela-se injustificado e desproporcional; que faz
fazer jus a um regime mais favorável.

Em contrarrazões, o Ministério Público pugnou pelo desprovimento do
apelo para manter in totum a sentença atacada (fls. 136/141).

A Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  da  lavra  do  Procurador  de
Justiça Joaci Juvino da Costa Silva, às fls. 152/155, opinou pelo provimento parcial do apelo,
apenas para que sejam reconhecidas as “circunstâncias do crime” como circunstância positiva,
bem como que seja acolhida a pretensão da defesa no que se refere à atenuante prevista no art.
65, I, do CP.

É o relatório.
Voto:

Ab initio,  conheço dos recursos interpostos, pois, presentes os
requisitos de admissibilidade.

1. DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE:

Propugna o réu pela concessão do direito de apelar em liberdade.

Percebo,  por oportuno, que o pleito em questão não deve ser
conhecido, posto que ausente, em nosso ordenamento jurídico-processual, previsão legal
que autorize, de forma expressa, o deferimento liminar do referido pedido em sede de
Apelação Criminal.

Nesse sentido:

“APELAÇÕES  CRIMINAIS.  ROUBO  MAJORADO  TENTADO.
PRELIMINAR DO 2º APELANTE. DEFERIMENTO DO DIREITO DE
RECORRER  EM  LIBERDADE  EM  CARÁTER  LIMINAR.
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.
PREJUDICIALIDADE  DO  PEDIDO  APÓS  EXAME  MERITUAL.
PREFACIAL  REJEITADA.  MÉRITO  DOS  APELOS.
MATERIALIDADE  DEMONSTRADA.  AUTORIA  NÃO



COMPROVADA.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  JUDICIAIS  DO
COMETIMENTO DOS FATOS NARRADOS NA DENÚNCIA PELOS
ACUSADOS.  ABSOLVIÇÃO.  NECESSIDADE.  HONORÁRIOS  POR
ATUAÇÃO  EM  SEGUNDA  INSTÂNCIA.  FIXAÇÃO.  VERBA
ARBITRADA  SEGUNDO  TERMO  DE  COOPERAÇÃO  015/2012.
PRELIMINAR REJEITADA E RECURSOS PROVIDOS.
- Como cediço, não há previsão legal para o deferimento liminar do direito
de recorrer em liberdade ao réu em sede de Apelação Criminal, sendo mais
recomendável, caso haja patente constrangimento ilegal, a impetração de
Habeas  Corpus,  remédio  constitucional  próprio  para  a  colocação  do
paciente  em  liberdade.  Ademais,  após  exame  meritual,  tal  pleito  resta
prejudicado com a determinação de expedição de alvará de soltura.
- Verificado nos autos a inexistência de provas judiciais a comprovar que os
fatos narrados na denúncia foram cometidos pelos réus,  outra solução não
resta senão a absolvição.
- Cabível o arbitramento de verba honorária aos defensores dativos em razão
de  suas  atuações  em  segunda  instância,  conforme  Termo  de  Cooperação
015/2012. (Grifei e destaquei)”
(TJMG  -  Apelação  Criminal  1.0452.12.006534-0/001,  Des.(a)  Nelson
Missias  de Morais,  2ª  CÂMARA CRIMINAL, julgado em 12/03/2014,
publicado 24/03/2014)

Ademais, caso a defesa entenda haver constrangimento ilegal
na manutenção da prisão preventiva, deveria a pretensão ser veiculada por meio
de habeas corpus.

Por fim, incabível a concessão de  habeas corpus de ofício por
dois  motivos  relevantes.  Primeiro,  porque  o  apelante  respondeu  todo  o  processo
criminal  preso  preventivamente  (fl.  35).  Segundo,  porque,  no  édito  condenatório,  o
magistrado,  a  teor  do  que  dispõe  o  art.  387,  parágrafo  único,  do  CPP,  justificou,
fundamentadamente os motivos que autorizaram a referida prisão preventiva, afirmando
que  “os  fatos  que  originaram  sua  preventiva  continuam  presentes,  além  do  que,
conforme se depreende dos autos o acusado pe um contumaz infrator”.

Dessa  forma,  muito  embora  a  regra  seja  a  liberdade  para
recorrer,  no  caso  concreto  estão  justificados  os  motivos  da  segregação  cautelar,
porquanto ainda presentes os requisitos do art.  312 do CPP, não socorrendo o réu a
concessão, ex offício, de liberdade para acompanhar o desenrolar dos presentes recursos.

Nestes termos, o Colendo STJ:

“PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  ORDINÁRIO.  INADEQUAÇÃO.  ESTELIONATO  E
RECEPTAÇÃO  QUALIFICADA.  NEGADO  O  DIREITO  DE
RECORRER EM LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRAVIDADE  DO  DELITO.  PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  PACIENTE  QUE  RESPONDEU  A
PARTE  DO  PROCESSO  PRESO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO.1. Esta Corte e o
Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que não cabe
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese,
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a
existência  de  flagrante  ilegalidade  no  ato  judicial  impugnado.2.  Havendo
prova  da  existência  do  crime  e  indícios  suficientes  de  autoria,  a  prisão
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser



decretada  para  garantia  da  ordem  pública,  da  ordem  econômica,  por
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da
custódia cautelar para garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta da
conduta delituosa, destacando que, após ser concedida a liberdade provisória
ao acusado, este passou a ameaçar uma das vítimas do delito, demonstrando a
sua periculosidade,  ocasião em que,  novamente,  foi  decretada a prisão. 4.
Preservados  os  motivos  que  ensejaram  a  prisão  preventiva,  reputa-se
legítima  a  conservação  da  segregação  cautelar  na  ocasião  da  sentença
condenatória,  ainda  mais  quando  o  réu  permaneceu  preso  durante  a
persecução  criminal.  Precedentes. 5.  Esta  Corte  Superior  possui
entendimento  firme  no  sentido  de  que  a  presença  de  condições  pessoais
favoráveis ao agente, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito,
não representam óbice, por si sós, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados  os  requisitos  legais  da  cautela.
6. Habeas corpus não conhecido.”
(STJ  -  HC 358513  /  PA 2016/0149348-6,  Relator:  Ministro  RIBEIRO
DANTAS,  T5 –  QUINTA TURMA -  Data  de  Julgamento:  04/04/2017,
Data de Publicação: DJe 07/04/2017)

“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  ROUBO
MAJORADO (PRATICADO EM CONCURSO COM UM MENOR DE
IDADE). PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA  SUPERVENIENTE.  REGIME
SEMIABERTO  E  NEGADO  DIREITO  DE  RECORRER  EM
LIBERDADE.  COMPATIBILIZAÇÃO.  RECURSO  DESPROVIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da
existência  da  prova  da  materialidade  do  crime  e  a  presença  de  indícios
suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão esteja pautada em lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312  do  CPP),  demonstrada,  ainda,  a  imprescindibilidade  da  medida.
Precedentes do STF e STJ.
2. Na espécie, a medida constritiva da liberdade foi mantida pelo Tribunal
impetrado  em  razão  da  periculosidade  do  recorrente,  evidenciada  pelas
circunstâncias concretas do crime imputado – na companhia de um menor de
idade e com emprego de uma réplica de arma de fogo teriam roubado uma
motocicleta  da  vítima  e,  em  seguida,  empreendido  fuga  no  veículo,  mas
foram posteriormente detidos pelos policiais ao caírem após uma derrapagem.
Prisão preventiva mantida,  nos termos do art.  312 do Código de Processo
Penal, para a garantia da ordem pública. Precedentes.
3.  "Tendo  o  réu  permanecido  cautelarmente  custodiado  durante  a
tramitação do processo, a circunstância de, na sentença condenatória, ter
sido  fixado  o  regime  semiaberto  para  cumprimento  da  pena  não  lhe
confere,  por si  só,  o direito de recorrer  em liberdade, se subsistentes os
pressupostos que justificaram a prisão preventiva. Todavia, até o trânsito
em  julgado  da  sentença  condenatória  deverão  lhe  ser  assegurados  os
direitos  concernentes  ao  regime  prisional  nele  estabelecido"  (RHC  n.
45.421/SC,  Relator  Ministro  FÉLIX  FISCHER,  Relator  p/  acórdão
Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador Convocado do TJ/SC -
Quinta Turma, julgado em 10/3/2015, DJe 30/3/2015). Precedentes.
4. Recurso ordinário em  habeas corpus a que se nega provimento. Ordem
concedida de ofício para determinar que o recorrente aguarde o trânsito em
julgado da condenação em estabelecimento adequado ao regime fixado na
sentença, o semiaberto”. Grifos e destaques meus
(STJ - RHC 77976 / MG 2016/0289427-1, Relator: Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, T5 – QUINTA TURMA - Data de Julgamento:
09/03/2017, Data de Publicação: DJe 15/03/2017)

Assim, não conheço do recurso nesse ponto.



2. DO PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS

Em suma, sustenta, o recorrente, que não há provas suficientes a
respaldar sua condenação.

Compulsando os autos, infere-se que a materialidade e autoria
do crime denunciado estão amplamente comprovadas pela mídia de fl 25, onde
consta  a  filmagem  do  assalto,  pelos  depoimentos  prestados  nos  autos  e  pela
confissão do acusado.

A vítima  Sinval  Martins  Oliveira,  conforme  sentença  e  nos
moldes da mídia anexada à fl. 89, asseverou:

“Que os  dois  acusados  chegaram em uma moto  perguntando  à  vítima  se
vendia cigarro em seu estabelecimento, quando o garupa sacou uma arma e
pediu para a vítima lhe entregar o dinheiro da caixa registradora. No mesmo
momento, aquele que estava conduzindo a moto também sacou uma arma e
apontou para o lado da vítima. Depois que os acusados pegaram o dinheiro,
fugiram; Que não conseguiu recuperar o dinheiro roubado; Que, na delegacia,
reconheceu os acusados como sendo os autores do crime.” 

O acusado Wilson Bernardino de Oliveira, em seu interrogatório
policial de fls. 14, confessou a prática do delito nos seguintes moldes:

“Que, na data do dia 07/11/2016, por volta das 13h:00min, o interrogado,
juntamente  com  seu  comparsa  JOSÉ  LEMOS,  praticaram  um  assalto  ao
Mercadinho  Martins,  localizado  na  cidade  de  Caiçara/PB;  QUE,  estavam
andando pela cidade a procura de um comércio para roubar quando decidiram
em conjunto assaltar o Mercadinho de Martins; QUE, pararam em frente ao
Mercadinho  referido  e  JOSÉ  LEMOS,  cujo  estava  no  bagageiro  da
motocicleta  utilizada  no assalto,  desceu da  motocicleta  (HONDA CG 150
FAN, DE COR VERMELHA PLACA 7458/PB) entrou no estabelecimento,
com um revólver (calibre .38) em punho e anunciou o assalto, roubando a
quantia de R$ 100,00 (cem reais); QUE, alega o interrogado que, ficou na
frente do Mercadinho Martins dando cobertura para o comparsa enquanto o
assalto era realizado; (...)”

Perante a autoridade judicial,  o referido acusado confirmou os
fatos narrados na denúncia (mídia de fl. 89).

Ao  que  se  vê,  a  confissão  do  réu  corroborada  com  os
depoimentos das vítimas e os demais documentos probatórios, autorizam a condenação
do recorrente pelo crime de roubo circunstanciado,  refutando,  por  si  só e de forma
clarividente, a alegação defensiva de insuficiência de provas.

Com efeito,  resta  patente  que  a subtração  se  deu mediante
violência  (exteriorizada  pelo  uso  de  arma  de  fogo)  e  em  concurso  de  pessoas,
caracterizando, de fato, o delito constante da denúncia e pelo qual, acertadamente, foi o
réu, ora apelante condenado.



Desse modo, dispensando maiores delongas, há de ser mantida a
condenação vergastada.

3. DA REDUÇÃO DA PENA

Na primeira  fase da  dosimetria  da pena,  o  magistrado  a quo
fixou a pena-base em 06 (seis) anos e 03 (três) meses, pois considerou desfavoráveis
três  circunstâncias  judiciais  (circunstâncias  do  crime,  consequências  do  crime  e
comportamento da vítima), cujas fundamentações foram expostas da seguinte forma:

“(...)
Circunstâncias - se encontra relatada nos autos e lhe desfavorável em virtude
do agente ter empregado violência contra as vítimas quando estas estavam na
condução  de  uma  moto  em movimento,  na  estrada.  Fato  que  poderia  ter
ocasionado maiores danos.
Consequências do crime - foram graves, pois além do abalo moral, a vítima
não reaveu o seu dinheiro.
Comportamento da vítima - em nada contribuíram para a prática do delito,
sendo desfavorável ao acusado.
(...)”

De fato, trata-se de análise equivocada do magistrado, pois não
há  relato  nos  autos  de  que  a  vítima  estaria  conduzindo  uma moto  ou  que  esta  foi
agredida na estrada, quando da análise da justificativa das circunstâncias do crime. 

Entretanto,  em que  pese  às  consequências  do  crime,  tem-se
notícias nos autos, especificamente no depoimento da vítima colhido em audiência de
instrução e julgamento (mídia de fl.89), que o dinheiro roubado não foi recuperado. Ora,
tal fato, não pode deixar de ser considerado em desfavor do réu, pois se trata de um
fator que causou prejuízo à vítima, autorizando, portanto, o aumento da pena-base.

Por fim,  no tocante ao  comportamento da vítima,  apesar de
estar devidamente fundamentada, tal circunstância não possui o condão de ser valorada
de forma negativa para o réu, eis que se trata de uma circunstância neutra, que só pode
ser relevante nos casos em que a vítima incita, induz ou, de alguma forma, facilita o
acusado a praticar o crime. Nesse sentido temos:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO.  HOMICÍDIO  CIRCUNSTANCIADO.  DOSIMETRIA.
PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  CULPABILIDADE
ACENTUADA.  MAIOR  GRAU  DE  CENSURA  EVIDENCIADO.
PERSONALIDADE DO AGENTE. CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.  ELEMENTAR DO TIPO
PENAL.  BIS  IN  IDEM.  COMPORTAMENTO  DA  VÍTIMA.
CIRCUNSTÂNCIA NEUTRA OU FAVORÁVEL. AUMENTO AFASTADO
SEM  REPERCUSSÃO  NO  QUANTUM  DE  PENA.  DOSIMETRIA
PROCEDIDA PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS  QUE  SE  REVELA
FAVORÁVEL AO RÉU. WRIT NÃO CONHECIDO. 
(...)
6. É entendimento consolidado neste Superior Tribunal de Justiça que o
comportamento  da  vítima,  que  em  nada  concorreu  para  a  prática



delitiva, não poderá ser sopesado para fins de exasperação da pena-base,
tratando-se de circunstância neutra ou favorável. 
(...)
8. Habeas corpus não conhecido.
(STJ  -  HC  403.310/SP,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA
TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 27/09/2017) - grifo nosso.

Considerando que das três circunstâncias judiciais consideradas
negativas pelo juízo “a quo”, apenas duas (circunstância do crime e comportamento da
vítima) foram analisadas de forma equivocada, razão porque retifico a dosimetria da
pena-base  para reduzi-la  para bem próximo ao mínimo legal,  fixando-a em  04
(quatro) anos e 09 (nove) meses de reclusão  .

Conforme relatado, pretende, ainda, o recorrente a reforma da
sentença para que seja devidamente aplicada a atenuante de menoridade.

Pois bem. Passando à segunda fase da fixação do  quantum da
pena, o julgador primevo reconheceu a atenuante da confissão espontânea do réu,
(art. 65, III, “d”, do CP), procedendo à proporcional e correta diminuição da pena
em 03 (três) meses, que, aplicando à nova pena-base acima arbitrada, reduzo para
o patamar de 04 (quatro) anos e (03) meses de reclusão.

Há  que  se  reconhecer  que  consta  nos  autos  que  o
réu/recorrente nasceu em 09/06/1997 (doc. de fl. 16) e, considerando que o evento
delitivo ocorreu em 07 de novembro de 2016, ao tempo do crime, o réu contava
com 19 anos, razão pela qual faz jus ao cômputo, em seu favor, da atenuante da
menoridade.  Entretanto,  ao  prolatar  o  decreto  condenatório,  o  MM  Juiz
sentenciante, deixou de registrar que milita em favor do réu a atenuante prevista
no art. 65, I do CP (menoridade).

Portanto, reconhecendo necessária a aplicação da atenuante
da menoridade prevista no art. 65, inciso I do CP na segunda fase da dosimetria,
reduzo a pena em 03 (três) meses, totalizando a pena em  04 (quatro) anos e 03
(três) meses de reclusão.

No  tocante  à  insurgência  relativa  ao  aumento  de  pena,  na
terceira fase de aplicação da reprimenda, na fração de ⅜ (três oitavos), por ter sido
o roubo praticado com emprego de arma de fogo e em concurso de pessoas  (art.
157, §2º, I e II, do CP), vejo que a sentença merece, de fato, reparo, uma vez que não
houve fundamentação concreta para a exasperação em tal patamar.

A decisão, neste ponto, está em desacordo com a jurisprudência
do STJ, a qual é taxativa no sentido de que a mera presença de mais de uma causa de
aumento não é justificativa plausível para a adoção da fração superior à mínima
prevista para o delito em comento. Vejamos:

“PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO  HABEAS  CORPUS.  ROUBO.
PENA-BASE.  EXASPERAÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO  INIDÔNEA.
AFASTAMENTO.  TERCEIRA  ETAPA  DA  DOSIMETRIA  DA  PENA.
MAJORAÇÃO  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  CRITÉRIO



QUANTITATIVO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  EVIDENCIADO.
SÚMULA N.  443 DO STJ.  FIXAÇÃO DE REGIME MAIS  GRAVOSO.
PENA-BASE  NO  MÍNIMO  LEGAL.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
FAVORÁVEIS.  FUNDAMENTAÇÃO.  GRAVIDADE  ABSTRATA  DO
DELITO. INEXISTÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA.
1. Por se tratar de questão afeta à certa discricionariedade do magistrado, a
dosimetria  da  pena  é  passível  de  revisão  em  habeas  corpus  apenas  em
hipóteses  excepcionais,  quando  ficar  evidenciada  flagrante  ilegalidade,
constatada de plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no acervo
fático-probatório  2.  Não  ficou  evidenciada  a  maior  reprovabilidade  da
conduta praticada, pois a utilização de veículo na abordagem da vítima, na
hipótese, não elevou o grau de censurabilidade do crime de roubo majorado,
tampouco ultrapassou a gravidade ínsita ao tipo penal em comento.
3. Na esteira da orientação sedimentada no enunciado n. 443 da Súmula
desta Casa, "o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de
roubo  circunstanciado  exige  fundamentação  concreta,  não  sendo
suficiente  para  a  sua  exasperação  a  mera  indicação  do  número  de
majorantes".
4. Na espécie, a Corte local fixou a fração de 2/5 (dois quintos), superior,
portanto,  à  mínima  prevista  para  o  tipo  penal  em  exame,  com  base
apenas  no  número  de  majorantes,  o  que  não  encontra  guarida  na
jurisprudência desta Corte,  segundo a qual o aumento da reprimenda
acima  da  fração  mínima  deve  estar  ancorado  em  circunstâncias
concretas  atinentes  às  próprias  causas  de  aumento  e  que indiquem a
maior reprovabilidade da conduta, como emprego de várias armas de
fogo, armas de grosso calibre, elevado número de agentes, entre outras.
5. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, para a fixação do
regime  prisional,  o  julgador  deverá  observar  a  quantidade  da  reprimenda
aplicada  bem  como  a  eventual  existência  de  circunstâncias  judiciais
desfavoráveis (art. 59 do Código Penal).
6.  Admite-se a  imposição de regime prisional  mais gravoso do que o que
permitir a pena aplicada quando apontados elementos fáticos demonstrativos
da gravidade concreta do delito, o que não ocorreu na espécie.
7.  Redimensionada a pena-base  para o mínimo legal  em razão  da  análise
favorável  das  circunstâncias  judiciais  e  considerada  a  primariedade,  bem
como a quantidade de pena aplicada - 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de
reclusão  -,  o  paciente  faz  jus  ao  regime  semiaberto  para  o  início  do
cumprimento da pena.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(STJ  -  AgRg  no  HC 403.539/RJ,  Rel.  Ministro  ANTONIO  SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 04/12/2017)

“PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE
ARMA E CONCURSO DE PESSOAS. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE.
COMPENSAÇÃO  ENTRE  MENORIDADE  RELATIVA  E
REINCIDÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  IGUALMENTE
PREPONDERANTES. TERCEIRA FASE. AUMENTO NA FRAÇÃO DE
3/8  PELO  NÚMEROS  DE  MAJORANTES.  DESCABIMENTO.
SÚMULA N. 443/STJ. MAJORAÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA LEGAL
DE 1/3.  CABIMENTO HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)
V - O quantum de aumento de pena, na terceira fase da dosimetria, foi
aplicado sem que houvesse a devida fundamentação, baseando-se apenas
no número de majorantes, em desacordo com a orientação firmada na
Súmula 443/STJ.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para fixar a pena
em 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, mais ao pagamento de 13
(treze) dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.
(STJ - HC 409.980/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,
julgado em 23/11/2017, DJe 01/12/2017) - Grifo nosso.



Dessa forma,  à  míngua de fundamentação concreta,  deve ser
alterada a fração de aumento da pena de 3/8 (três oitavos) para 1/3 (um terço) ,
redimensionando-se a pena do crime de roubo majorado (art. 157, § 2º, I e II, do CP) da
seguinte maneira:

Partindo-se do quantum de 04 (quatro) anos e 03 (três) meses de
reclusão (estabelecido na segunda fase de aplicação da pena),  aumento, na terceira
fase da aplicação da reprimenda, a pena em 1/3, redimensionando a sanção que era
de 08 (oito) anos e 03 (três) meses de reclusão para a quantia de 05 (cinco) anos e 08
(oito) meses de reclusão, tornando-a definitiva.

DA PENA DE MULTA

Examinando  as  penas  de  multa aplicadas  pelo  Juiz
sentenciante, observa-se,  de ofício, ter havido equívoco também quanto à sua fixação
muito acima do mínimo legal, por não guardar proporcionalidade com a pena corporal,
cujo quantum, inobstante as circunstâncias desfavoráveis, permaneceu um pouco acima
do mínimo legalmente previsto.

Com  efeito,  considerando  apenas  as  consequências  do  crime
como circunstância  judicial  desfavorável  ao réu,  fixo a pena-base  em 35 (trinta  e
cinco) dias-multa.

Considerando que o apelante era menor de 21 anos na data do
fato, atenuo a pena em 05 (cinco) dias-multa, e, ante sua confissão, atenuo, também, em
05 (cinco) dias-multa, de modo que, na segunda fase, a pena de multa passa a ser de
25 (vinte e cinco) dias-multa.

Na terceira  fase,  nos  termos  já  expostos  alhures,  quando da
análise da sanção privativa de liberdade, majoro a pena em 1/3, conduzindo a pena de
multa ao  patamar definitivo de  33 (trinta e três) dias-multa, uma vez excluída a
fração do dia-multa, na proporção de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato.

DO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA

Com relação ao regime fechado ora imposto pela  magistrada,
observe que, embora se afigure como mais gravoso do que o regime recomendado pela
lei, as circunstâncias do caso concreto justificam a manutenção do regime fechado
ao apelante. 

Ademais,  como  bem  fundamentou  a  magistrada  na  sentença
afirmando que “o acusado é um contumaz infrator”, o regime inicial para cumprimento
da pena imposta deve ser mantido o FECHADO, à luz do disposto no art. 33, § 3º, do
Código Penal (A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com
observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código. (Redação dada pela Lei nº
7.209,  de  11.7.1984),  já  que  a  análise  das  circunstâncias  judiciais,  na  forma



estabelecida, não recomenda a implementação de regime menos gravoso, não obstante a
pena imposta ser inferior a 8 anos.

Nesse diapasão se assentam diversos  precedentes  do Superior
Tribunal de Justiça, do qual destacamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL.  EXASPERAÇÃO  CONCRETAMENTE  FUNDAMENTADA.
PREMEDITAÇÃO. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA (3,970kg
DE COCAÍNA). CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA
LEI  N.  11.343/06.  AGENTE  QUE  INTEGRA  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  IMPOSSIBILIDADE.  CONCLUSÃO  EM  SENTIDO
CONTRÁRIO. SÚMULA 7/STJ. PENA ABAIXO DE 8 (OITO) ANOS DE
RECLUSÃO.  REGIME  INICIAL  FECHADO.  POSSIBILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  SUBSTITUIÇÃO
DA  SANÇÃO  RECLUSIVA  POR  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DO REQUISITO OBJETIVO. (...)
6.  A  existência  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  autoriza  a
fixação  do  regime  inicial  fechado,  ainda  que  tenha  sido  a  pena  do
agravante fixada abaixo de 8 (oito) anos de reclusão - 6 (seis) anos e 10
(dez) dias.
7. A imposição de pena superior a 4 (quatro) anos inviabiliza a substituição da
sanção reclusiva por restritivas de direitos, pela ausência do requisito objetivo
previsto no art. 44, I, do Código Penal.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  235.526/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 03/09/2013)

“HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO  A RECURSO
PRÓPRIO.  IMPROPRIEDADE  DA  VIA  ELEITA.  ROUBO  SIMPLES
TENTADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL DE FORMA PROPORCIONAL E FUNDAMENTADA. REGIME
PRISIONAL FECHADO. MANUTENÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE E
COM  PENA-BASE  FIXADA ACIMA DO  MÍNIMO  LEGAL,  ANTE  A
PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. NÃO
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 269/STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
-  Hipótese  em  que,  apesar  de  a  pena  final  do  paciente  ter  sido
estabelecida  em  patamar  inferior  a  quatro  anos  de  reclusão  e  a
reincidência  não  ser  empecilho,  por  si  só,  à  fixação  do  regime
intermediário,  o  fato  de  o  acusado  possuir  circunstância  judicial
desfavorável,  que  justificou  a  exasperação  da  pena-base  acima  do
mínimo  legal,  impede  o  reconhecimento  do  alegado  constrangimento
ilegal, devendo ser mantido o regime fechado para início de cumprimento
da pena. Precedentes.
- Habeas corpus não conhecido.”
(STJ  -  HC  421.934/RJ,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 07/12/2017)

Ademais, a  lei  não impõe a  fixação  do regime semiaberto
quando a pena for superior a quatro anos e inferior a oito anos, apenas prevê que o
condenado  poderá  cumprir  a  pena  nesse  regime,  cabendo  ao  Juiz  analisar,
paralelamente, as circunstâncias do art. 59 do CP, para fixar o regime conforme
seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime. Nessa esteira, o



regime fechado foi fixado dentro dos padrões legais, razão porque não há como
aplicar outro regime mais brando.

Diante  do  exposto, conheço  em parte  do  recurso  para,  na
parte conhecida, dar provimento parcial  para reduzir a pena privativa de liberdade
para 05 (cinco) anos e 08 (oito) meses de reclusão a ser cumprida em regime inicial
fechado e reduzir, de ofício, a pena de multa para 33 (trinta e três) dias-multa, à razão
de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Considerando que já  houve a  expedição de  guia de  execução
provisória, determino que seja oficiado ao Juízo das Execuções Penais competente,
comunicando-o da confirmação da condenação, nos termos acima.

É como o voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele participando
ainda  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Arnóbio Alves Teodósio, revisor, e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente  à  sessão  a  Excelentíssima  Senhora  Maria  Lurdélia
Diniz de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


